
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2193293 - SC (2025/0020855-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA
AGRAVADO : VALDECIR GRANDO
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO - SC011208

RAFAEL DOS SANTOS - SC021951
PAULA PAZ - SC035979

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM
PECÚNIA. COMPOSIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. SÚMULA N. 83
/STJ. SAÚDE SUPLEMENTAR E AUXÍLIO-TRANSPORTE. INOVAÇÃO RECURSAL.
AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

 Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, a base de cálculo para conversão da1.
licença-prêmio em pecúnia deve considerar as parcelas que compõem a remuneração do
servidor e possuem caráter permanente, tal como o auxílio-alimentação. Incidência da Súmula
n. 83/STJ.

 Consoante entendimento já firmado nesta Corte Superior, a inovação recursal,2.
consubstanciada na inclusão de novo argumento não suscitado no recurso especial, é vedada
em razão da preclusão consumativa.

 Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.3.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente22/05/2025 28/05/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Marco
Aurélio Bellizze.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .29 de maio de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA contra decisão proferida por esta relatoria,
nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 430):

 
RECURSO ESPECIAL. LICENÇA PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. .1
ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284
/STF. . LEGITIMIDADE PASSIVA PARA A SUSPENSÃO DA RETENÇÃO.2
PRECEDENTES DO STJ. . INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA DE3
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. . AUXÍLIO-4
ALIMENTAÇÃO. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO. SÚMULA N. 83/STJ. 

. ATUALIZAÇÃO. SELIC. EC N. 113/2021. QUESTÃO RESOLVIDA COM5
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BASE EM FUDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. EXAME
INVIÁVEL NA ESFERA ESPECIAL. . RECURSO ESPECIAL CONHECIDO6
EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 445-453), o agravante argumenta que a decisão
monocrática (e-STJ, fls. 430-439) não deu o devido desfecho ao presente caso.

Para tanto, alega a impossibilidade de inclusão das verbas indenizatórias de
caráter indenizatório na base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia,
tais como auxílio-alimentação, saúde suplementar e auxílio-transporte.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 457-464).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pelo agravante não são capazes de modificar as
conclusões da deliberação unipessoal.

A controvérsia recursal consiste em examinar quais verbas devem compor a
base de cálculo da licença-prêmio convertida em pecúnia.

Conforme se extrai da leitura do acórdão proferido pela Quarta Turma do
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, o cálculo da licença-prêmio convertida em
pecúnia deve se dar com base em todas as verbas de natureza permanente, em
quantia correspondente à da última remuneração do servidor quando em atividade (e-
STJ, fls. 290-291):

 
[...] o cálculo da licença-prêmio convertida em pecúnia deve se dar com base
em todas as verbas de natureza permanente, em quantia correspondente à
da última remuneração do servidor quando em atividade.
A propósito, assim já se posicionou o E. STJ:
[...]
Assim, se à época da última remuneração quando em atividade o(a) servidor
(a) fazia jus ao recebimento do terço constitucional de férias, gratificação
natalina (décimo terceiro salário), férias proporcionais, auxílio-transporte,
auxílio-alimentação, saúde suplementar e/ou abono permanência, tais
verbas devem ser incluídas na base de cálculo do valor devido.
Nesse sentido também, o entendimento da Quarta Turmas desta Corte
Regional:
[...]
Sinale-se que a inclusão de parcelas remuneratórias na base de cálculo da
indenização dos períodos de licença prêmio constitui uma consequência do
pagamento das diferenças devidas, assim como ocorre com os juros e a
correção monetária, de modo que independe de pedido específico e não
configura julgamento e/ou .ultra extra petita
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Portanto, no caso dos autos, faz jus a parte autora à conversão em pecúnia
do período de de licença-prêmio não gozado e nem convertido em dobro
para contagem de tempo de serviço, seja para concessão de aposentadoria
seja para concessão de abono permanência, tal como reconhecido em
sentença.
Por fim, registre-se que eventuais valores alcançados ao servidor a esse
título na esfera administrativa deverão ser objeto de compensação.

Quando do julgamento da decisão monocrática agravada, aplicou-se o
enunciado da Súmula n. 83/STJ, pois o fundamento do acórdão regional encontrava-se
em consonância à jurisprudência deste Superior Tribunal. O entendimento adotado
deve ser ratificado.

Isso porque há nas duas Turmas de Direito Público que compõem a
Primeira Seção desta Corte Superior o firme entendimento no sentido de que a base
de cálculo para conversão da licença-prêmio em pecúnia deve considerar as parcelas
que compõem a remuneração do servidor e possuem caráter permanente, tal como o
auxílio-alimentação.

A propósito (sem grifo no original):
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO
USUFRUÍDA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. BASE DE
CÁLCULO. REMUNERAÇÃO. VERBAS PERMANENTES. AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO. INCLUSÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se por entender que a base de cálculo da
conversão em pecúnia da licença-prêmio é a partir das rubricas que formam
a remuneração do servidor e possuem caráter permanente. Dessa forma,
décimo terceiro, adicional de férias, auxílio alimentação e abono de
permanência estão incluídos na base de cálculo.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.063.615/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)13/11/2023 17/11/2023

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA. BASE DE
CÁLCULO. DECISÃO MONOCRÁTICA EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. IMPUGNAÇÃO INSUFICIENTE. SÚMULAS
283 E 284/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Recurso
Especial para dar-lhe provimento, a fim de determinar a inclusão do auxílio-
alimentação, do auxílio-saúde e do abono de permanência na base de
cálculo da licença-prêmio não gozada (fls. 270-273, e-STJ).
2. Como consignado anteriormente, esta Corte entende que as rubricas que
compõem a remuneração do servidor deverão ser incluídas na base de
cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia, entre elas estão os

Documento eletrônico VDA47581762 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 20/05/2025 13:35:28
Código de Controle do Documento: 3afb4506-566c-4489-b647-f513d6ca1baf



auxílios alimentação e saúde, além do abono-permanência. Em idêntico
sentido, AgInt no AREsp 475.822/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia
Filho, Primeira Turma, DJe de 19.12.2018.
3. No presente Agravo Interno, a União se limita a afirmar, de modo
genérico, que os valores ora discutidos não são vantagens permanentes e
que, por isso, devem ser excluídos da base de cálculo discutida. Não reúne,
entretanto, decisões contemporâneas ou posteriores àquelas mencionadas
na decisão ora combatida para demonstrar eventual superação do
entendimento aplicado, tampouco faz análise pormenorizada a fim de
comprovar que a situação sob análise difere de forma substancial daquelas
retratadas nos precedentes citados. Ante a deficiência na motivação e na
impugnação de fundamento autônomo, aplicam-se na espécie, por analogia,
as Súmulas 284 e 283 do STF.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.013.954/PB, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)11/9/2023 21/9/2023
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LICENÇA-PRÊMIO.
CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO DO
SERVIDOR. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. VANTAGEM NÃO
PERMANENTE. EXCLUSÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO EM PARTE.
1. Quanto ao pagamento de licença-prêmio não usufruída, a jurisprudência
deste Superior Tribunal é firme no sentido de que as rubricas que compõem
a remuneração do servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da
conversão do benefício em pecúnia, dentre elas, o 13º salário, o 1/3
constitucional de férias, o auxílio-alimentação, a gratificação natalina e o
abono de permanência.
2. O aresto recorrido afastou-se de entendimento consolidado nesta Corte,
segundo o qual o adicional de insalubridade, tratando-se de vantagem
pecuniária não permanente, não integra a remuneração do servidor,
devendo ser excluído da base de cálculo da conversão da licença-prêmio em
pecúnia.
3. Agravo interno provido em parte.
(AgInt no AREsp n. 2.058.188/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .)21/8/2023 24/8/2023

Ademais, é importante salientar que, conquanto o agravante alegue a
inadequação do entendimento adotado  para embasar a decisão monocrática, não há
peculiaridade fática no caso sob julgamento apta a afastar o entendimento adotado.

Por fim, no que concerne à saúde suplementar e ao auxílio-transporte,
constata-se a inovação recursal no agravo interno, uma vez que tais pontos não foram
suscitados no recurso especial anteriormente interposto.
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Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a inclusão de novo
argumento, o qual não foi suscitado oportunamente no recurso especial anteriormente
interposto, configura indevida inovação recursal. Assim, o exame da questão aduzida
apenas no agravo interno fica obstado, em razão da preclusão consumativa.

Na mesma linha de cognição (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO. RECURSO
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. REEXAME DE PROVA.
IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE.
1. É vedada a inovação recursal no âmbito do agravo interno, mediante o
suscitar de questão não ventilada no apelo especial, haja vista a preclusão
consumativa.
2. Há manifesta ausência de prequestionamento, a atrair a aplicação da
Súmula 211 do STJ, quando o Tribunal de origem não emite juízo de valor
sobre a tese relacionada aos dispositivos de lei supostamente violados,
mesmo após opostos embargos de declaração.
3. O recurso especial não se presta para o reexame do contexto fático-
probatório delineado no acórdão recorrido. Inteligência da Súmula 7 do STJ.
4. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte
Superior enseja a aplicação do óbice de conhecimento estampado na sua
Súmula 83.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.097.363/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .)12/8/2024 16/8/2024

Tendo em vista, então, que as alegações feitas no agravo interno não são
capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece íntegra a
decisão agravada.

Ante o exposto, conheço em parte do agravo interno e, nessa extensão,
nego-lhe provimento.

É como voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou22/05/2025 28/05/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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